
Psico-USF, Bragança Paulista, v. 25, n. 2, p. 343-355, abr./jun. 2020 343

Disponível em www.scielo.br http://dx.doi.org/10.1590/1413-82712020250212

Coparentalidade e Conflito Pais-Filhos em Adolescentes Envolvidos em Práticas Restaurativas

Cristiane Koch 1
Jeferson Rodrigo Schaefer 2

Mariana Cunha Schneider 2
Clarisse Pereira Mosmann2

1Universidade de Caxias do Sul
2Universidade do Vale do Rio dos Sinos

Resumo
Coparentalidade é definida como a relação estabelecida entre os cuidadores e a forma como compartilham os cuidados com 
seus filhos. Suas reverberações nos filhos adolescentes podem ser associadas a problemas de comportamento, condutas antis-
sociais. Investigou-se o efeito preditor das dimensões da coparentalidade e do conflito pais-filhos em condutas antissociais de 
adolescentes em conflito com a lei no contexto das práticas restaurativas. Sessenta e dois adolescentes vinculados a projeto do 
Ministério Público no Rio Grande do Sul que responderam quatro escalas. Os resultados, a partir de regressão linear, sustentam 
que as variáveis – triangulação coparental familiar, intensidade e motivo de conflito com o pai são preditoras de comporta-
mentos antissociais leves. Nos severos, o conflito coparental familiar teve o maior poder preditivo. Esses dados evidenciam a 
necessidade de valoração da relação familiar – coparental, instrumentalizando medidas protetivas que garantam a saúde mental 
do adolescente, buscando sua proteção à de condutas de risco. 
Palavras-chave: adolescente em conflito com a lei, coparentalidade, conflito familiar

Coparenting and Parent-Children Conflict in Adolescents Involved in Restorative Practices

Abstract
Coparenting is defined as the relationship established between caregivers and the way they share the care for their children. The 
reverberations in adolescents may be associated with behavioral problems - antisocial behavior. The present study investigated 
the predictive effect of  the dimensions of  coparenting and parent-child conflict on antisocial behavior of  adolescents in conflict 
with the law in the context of  restorative practices. The survey sample included 62 adolescents linked to a project conducted by 
the Public Prosecution Service (MP) in the state of  Rio Grande do Sul, who answered four scales. The results, based on linear 
regression, support that the variables – family coparental triangulation, intensity and reason for conflict with the father – are 
predictive of  mild antisocial behavior. In severe cases, family coparental conflict had the greatest predictive power. These data 
highlight the need to evaluate the family–coparental relationship, in order to support protective measures that guarantee adoles-
cent mental health, seeking their protection against risky behaviors.
Keywords: adolescent in conflict with the law; coparenting; family conflict

Coparentalidad y Conflicto Padres-Hijos en Adolescentes Involucrados en Prácticas Restaurantes

Resumen
Crianza Conjunta---Coparenting---Coparentalidade--- es definida como la relación establecida entre los que cuidan de sus hijos 
y la forma que comparten los cuidados de los mismos. Las repercusiones en los hijos adolescentes pueden estar asociadas a 
problemas de comportamiento, conductas antisociales. El estudio investigó el efecto predictor de las dimensiones de la crianza 
conjunta y del conflicto padres-hijos en conductas antisociales de adolescentes, en conflicto con la ley en el contexto de prácticas 
de rehabilitación. El estudio contó con sesenta y dos adolescentes vinculados al proyecto del Ministerio Público en Río Grande 
del Sur que respondieron cuatro escalas. Los resultados, a partir de la regresión lineal, sostienen que las variables - triangulación 
crianza conjunta familiar, intensidad y motivo de conflicto con el padre son predictores de comportamientos antisociales leves. 
En los severos, el conflicto crianza conjunta familiar tuvo el mayor poder predictivo. Estos datos evidencian la necesidad de 
valorar la relación crianza conjunta familiar, instrumentando medidas protectoras que garanticen la salud mental del adolescente, 
buscando su protección alejándolo de conductas de riesgo.
Palabras clave: adolescentes en conflicto con la ley; crianza conjunta; conflicto familiar

Introdução

As configurações familiares, seu funcionamento 
e a forma como reverberam nas relações intrafamilia-
res e no desenvolvimento do adolescente são objeto 

de numerosas investigações nos últimos anos (Cas-
tro & Theodoro, 2014; Formiga, 2014; Sbicigo & 
Dell’Aglio, 2012). Os resultados apontam que o com-
portamento dos filhos sofre influências, não somente 
da relação que o adolescente entabula com os pais/
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cuidadores, mas também de aspectos da conjugalidade, 
coparentalidade e parentalidade (Mosmann, Costa, 
Einsfeld, Silva, & Koch, 2017; Neumann & Zordan, 
2013). Há evidências de que as interações conflituosas 
estabelecidas entre os cuidadores podem impactar toda 
a família, tendo associações com problemas emocionais 
e de comportamento dos adolescentes. Esses podem 
se caracterizar como sintomas externalizantes por meio 
de condutas antissociais – violação de leis e normas 
sociais, dificuldades de administrar frustrações, evasão 
e fracasso escolar, entre outras atitudes (Silveira, Marus-
chi, & Bazon, 2012). Ou ainda, apresentar padrões de 
conduta privados desajustados, como depressão, tris-
teza, isolamento, conceituados como comportamentos 
internalizantes (Padovani, Schelini, & Williams, 2009).

As formas como os subsistemas familiares se inter-
-relacionam e se expressam na unidade familiar parece 
desencadear implicações para o desenvolvimento e 
funcionamento psicológico da família e dos filhos. Há 
vários estudos que buscam descrever como as variáveis 
da relação conjugal e pais-filhos podem reverberar no 
comportamento da prole e, em especial, as pesquisas 
vêm se intensificando, no subsistema coparental e suas 
múltiplas dimensões, pelo fato de desvelar com maior 
amplitude os impactos da relação dos pais/cuidadores 
no desenvolvimento dos filhos (Lamela & Figueiredo, 
2016; Mosmann et al., 2017; Riina & McHale, 2014; 
Teubert & Pinquart, 2010).

Entende-se como coparentalidade a forma como 
os cuidadores se relacionam, dividem a condução, res-
ponsabilidades, apoio e coordenação (ou falta de) sobre 
os filhos (Feinberg, 2003). Nessa linha, é possível afirmar 
que a coparentalidade visa ao envolvimento conjunto, 
recíproco dos cuidadores em relação à tomada de deci-
sões quanto à condução e vida da prole (Feinberg, 2003; 
Lamela, Costa, & Figueiredo, 2010). É o responsabi-
lizar-se conjuntamente pelo bem-estar dos filhos, sem 
a equivalência de papéis ou autoridade parental, uma 
vez que, a atuação dos pais ou participantes da unidade 
familiar vai além da conjugalidade/parentalidade e per-
siste, mesmo com a separação, divórcio e o convívio em 
novos arranjos familiares. A relação coparental materia-
liza-se quando, ao menos dois indivíduos, na comunhão 
de esforços, num acordo mútuo, assumem a responsa-
bilidade conjunta por um adolescente.

A coparentalidade como construto multidimen-
sional apresenta, sob o viés de Margolin, Gordis e John 
(2001), três dimensões: conflito, cooperação e triangu-
lação. O quesito conflito vincula-se a (dis)concordância 
dos pais sobre aspectos parentais no trato com os filhos; 
são as discussões sobre as práticas educativas, do (des)

acordo e (in)flexibilidade quanto a princípios e posturas 
na formação da criança/adolescente e de normas gerais 
sobre a rotina da família. O componente cooperação 
se remete ao suporte social e emocional que os pais 
despendem mutuamente para a condução da unidade 
familiar e criação dos filhos. A dimensão da triangu-
lação está associada às relações intergeracionais entre 
os genitores e filhos, em especial, busca apreender o 
impacto desencadeado pela distorção entre os limites 
pais-filho, ao formar uma parceria com o intento de 
minar ou excluir a presença do outro genitor. 

Na adolescência, os filhos estão passando por 
um período de transição (de um modelo ou controle 
externo para o autocontrole, além dos aspectos bioló-
gicos, psicológicos e sociais) caracterizado, na maioria 
das vezes, como um momento de crise. A delimitação 
dos papéis e figuras parentais é fundamental para admi-
nistrar a crise e garantir um funcionamento familiar 
saudável e propiciar bem-estar ao adolescente, pois é 
no ambiente familiar que são estabelecidas as referên-
cias para o adolescente construir sua identidade (Nardi 
& Dell’Aglio, 2012; Zappe & Dias, 2012).

Em relação aos adolescentes em conflito com a 
lei, as pesquisas apontam que a variável comportamento 
antissocial está negativamente associada ao compor-
tamento e apoio emocional dos pais e há indícios de 
que práticas parentais punitivas e abusivas tendem a se 
associar positivamente a comportamentos antissociais 
(Rossato & Souza, 2014). Adolescentes expostos a even-
tos ou situações adversas em suas histórias familiares, 
tanto no sentido de mudança em sua configuração inicial 
– morte, divórcio –, quanto em decorrência de situações 
ou problemas de natureza crônica – alcoolismo, doença 
mental dos genitores –, são expostos a adversidades que, 
em longo prazo, comprometem o seu saudável desen-
volvimento. Circunstâncias que podem ser agravadas e 
desencadearem condutas antissociais quando a esses 
fatores, restar agregada a violência intrafamiliar, não só 
em nível de prática parental – como corretivos e casti-
gos envolvendo violência (Nunes, Andrade, & Moraes, 
2013; Predebon & Giongo, 2015), como, também, no 
relacionamento entre os pais – cuidadores, no qual o 
adolescente é exposto a brigas e discussões (Nardi & 
Dell’Aglio, 2012; Silveira et al., 2012).

Em revisão na literatura, encontraram-se estudos 
internacionais que sustentam que o comportamento 
antissocial dos filhos está associado tanto à relação 
pais-filhos quanto à coparentalidade, e suas dimensões 
como suporte – conflito e cooperação. A pesquisa de 
Feinberg, Kan e Hetherington (2007) investigou os 
efeitos do conflito coparental e os reflexos nas condutas 
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antissociais. Os resultados indicaram que o conflito 
coparental associado a moderadores, como gênero, 
idade, estrutura familiar, entre outros, são fatores de 
risco que inter-relacionados desencadeiam as práticas 
delitivas. E mais, cria-se uma dinâmica de retroali-
mentação entre essas condutas de risco, associadas ao 
ambiente familiar conflituoso gerando um convívio 
ainda mais estressante para os cuidadores, implicando 
em comportamentos parentais negativos, como puni-
ções excessivas e inadequadas, desencadeando, por sua 
vez, mais conflitos coparentais. 

Na mesma linha, o estudo de Baril, Couter, e 
McHale (2007) analisou uma amostra de 177 famílias 
em que os pais e o primogênito adolescente participa-
ram, ao longo de um ano, de entrevistas. A pesquisa teve 
como propósito descrever as percepções do casal sobre 
coparentalidade (cooperação, conflito e triangulação) 
bem como as associações estabelecidas na estrutura 
familiar, além de verificar como o amor conjugal e a 
coparentalidade reverberam no bem-estar do adoles-
cente. Nos dados aferidos, quanto à coparentalidade na 
dimensão conflito, observou-se um aumento relativo 
ao comportamento de risco, tendo como moderador 
o amor conjugal. Evidencia-se que as intervenções 
relacionadas às relações conjugais e à coparentalidade 
podem modificar o comportamento de risco dos ado-
lescentes. Contudo, não restou evidenciada a relação 
entre as dimensões cooperação ou triangulação. Há 
indícios nos resultados de associação entre a coparen-
talidade com o comportamento dos adolescentes, mais 
especificamente, no conflito coparental que se relaciona 
a sintomas depressivos para os adolescentes indistinta-
mente e comportamentos de risco para meninos. 

Também merece destaque a metanálise desenvol-
vida por Teubert e Pinquart (2010) no qual buscaram, 
por meio da integração de 59 estudos, verificar a rela-
ção estabelecida entre a coparentalidade (cooperação, 
acordo, conflito e triangulação) e a adaptação, não só 
da criança, mas, também, do adolescente. Os resultados 
evidenciaram que, novamente, o conflito coparental 
está associado a sintomas externalizantes, já a triangula-
ção está vinculada a efeitos internalizantes. A obtenção 
desses resultados foi moderada, em certa medida, pelas 
variáveis: idade, gênero, renda e configuração familiar.

Em um estudo longitudinal Feinberg et al., 
(2007), envolvendo 516 famílias, em que avaliaram duas 
dimensões da coparentalidade, a cooperação – com-
partilhamento de decisões e participação nas atividades 
que envolvem o adolescente e a triangulação – nas asso-
ciações bidirecionais, em especial, no comportamento 
de risco (externalizantes) e de sintomas depressivos 

(internalizantes) examinando-os sob a perspectiva de 
gênero, observou-se que, em relação aos meninos, a 
relação entre baixa cooperação e acordo foi preditora 
de comportamento de risco. Já, quanto aos sintomas 
depressivos, verificou-se que esses sintomas interna-
lizantes apresentaram resultados semelhantes para 
meninos e meninas e que ambos foram preditores para 
um menor envolvimento coparental. Esses resulta-
dos também sugerem que os sintomas internalizantes 
são menos perceptíveis do que as condutas de risco, 
revelando que os pais estariam mais comprometidos em 
concentrar sua atenção em problemas de ajustamento 
mais evidentes ou facilmente identificáveis. 

Riina e McHale (2014) realizaram estudo sobre 
as influências bidirecionais da coparentalidade no 
ajustamento dos adolescentes. A pesquisa avaliou 
duas dimensões da coparentalidade – o compartilha-
mento entre pais-cuidadores na tomada de decisão, o 
envolvimento nas atividades com os filhos adolescen-
tes e as associações bidirecionais de comportamento 
de risco em meninos e possíveis sintomas depres-
sivos nas meninas. Participaram 201 pessoas entre 
pais, mães e adolescentes. Os resultados revelam que, 
em média, os pais de meninos compartilham mais 
a tomada de decisão, mas inversamente proporcio-
nal é o envolvimento paterno nas atividades com os 
adolescentes. Observou-se que no cruzamento da 
variável comportamento de risco e o compartilha-
mento de decisões restaram diretamente relacionados 
logo, quanto mais compartilhamento, menor o com-
portamento de risco entre os adolescentes. Já quanto 
ao envolvimento dos pais em atividades, tanto para 
meninos como meninas, a participação nas ativida-
des dos cuidadores reduz os comportamentos de 
risco. No que tange a sintomas depressivos, para os 
adolescentes, independentemente do gênero, o não 
envolvimento em atividades é um forte preditor. 

Na literatura nacional, há parcos estudos que 
tratam da coparentalidade e seus reflexos na conduta 
de crianças e adolescentes, contudo, nessas pesquisas, 
a coparentalidade é avaliada juntamente com outros 
subsistemas familiares, isto é, com parentalidade e 
conjugalidade (Mosmann et al., 2017). Nesse estudo, 
envolvendo 200 indivíduos e seus filhos, apurou-se, 
de forma geral, que há indicativos de que a forma 
com que os filhos se comportam está vinculada à 
relação pai-filhos e às dimensões da coparentalidade, 
em especial, quando os pais falham no apoio mútuo, 
ou quando apresentam práticas educativas contra-
ditórias ou que desqualificam o outro cuidador. Os 
comportamentos externalizantes foram preditos pelas 
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dimensões de competição coparental, exposição ao 
conflito coparental, entre outras. Nessa senda, segue 
o estudo de Mosmann, Costa, Silva e Luz (2018) que 
verificam os subsistemas familiares e, no que tange à 
coparentalidade, identificaram indícios de que o com-
portamento da prole é afetado quando não há suporte 
entre os cuidadores/pais, pela adoção de práticas edu-
cativas contraditórias, além das variáveis das dimensões 
coparentalidade – competição e conflito coparental 
apresentarem maior poder discriminante. Compete 
também destacar os estudos que relacionam a copa-
rentalidade como mediadora entre a relação conjugal 
e o ajustamento dos filhos nos quais demonstram que 
dimensões como baixa coesão conjugal e altos índices 
de conflito coparental se tornam preditores de proble-
mas de comportamento transgressor nos filhos (Nardi 
& Dell’Aglio, 2012; Predebon & Giongo, 2015).

Apesar dos avanços dos estudos sobre esse 
subsistema, bem como a forma que impacta no desen-
volvimento de crianças/adolescentes, a coparentalidade 
e suas dimensões, em especial, em adolescentes em 
conflito com a lei, não foram amplamente analisadas. É 
nesse contexto que esse estudo investigou o efeito pre-
ditor das dimensões da coparentalidade dos cuidadores 
e do conflito entre pais-filhos em condutas antissociais 
de adolescentes em conflito com a lei. Ressalta-se a 
importância de analisar a relação entre essas variáveis 
sob um novo prisma, por meio da percepção dos ado-
lescentes, e não só pelo crivo dos pais ou cuidadores 
(Sbicigo & Dell’Aglio, 2012), em um lócus diferenciado 
“das práticas restaurativas”, por envolver adolescentes 
em conflito com a lei nos círculos restaurativos.

Essa pesquisa integrou um projeto maior, o qual 
ocorreu em um setting privilegiado, ao longo dos círculos 
restaurativos, decorrentes de uma iniciativa pioneira do 
Ministério Público gaúcho, que instrumentalizara uma 
política pública de uma cidade serrana do Rio Grande 
do Sul. Amparada em um novo paradigma de resposta 
jurisdicional, a justiça restaurativa tem como objetivo a 
transformação dos conflitos, resgatando valores como 
justiça social, empoderamento, pertencimento e cor-
responsabilização, pois a comunidade é partícipe no 
processo, refletindo com o ofensor e vítima os fatos 
desencadeadores da violência e do ato infracional (Sal-
maso, 2016). Visa promover medidas que minimizem 
as causas propulsoras das transgressões, respeitando as 
necessidades tanto do ofensor quanto vítima e entorno, 
mas sem descurar das obrigações e reparações materiais 
e morais decorrentes dos atos infracionais cometidos 
em âmbito escolar.

Método

Delineamento
Trata-se de um estudo explicativo de caráter quan-

titativo, tendo como referencial pressupostos sistêmicos 
(Vasconcellos, 2002).

Amostra
Os instrumentos foram aplicados em um espaço 

diferenciado, propiciado pelo “Projeto de atenção 
especial à violência escolar”, que surgiu por meio 
da adoção de política municipal e iniciativa do MP/
RS como forma de, a partir de práticas restaurativas 
exitosas no país, implementar uma alternativa à vio-
lência escolar, através de soluções autocompositiva, 
dialógica e não persecutória, envolvendo toda a rede 
de apoio (escola e comunidade), o judiciário, além da 
família e adolescentes.

Os casos de violência de menor potencial ofensivo, 
remetidos ao projeto, representam conflitos ocorridos 
no ambiente escolar ou seu entorno, nos quais as res-
postas apresentadas pela Escola e DPCA não surtiam 
mais efeitos, dividindo-se assim com toda a comuni-
dade a responsabilidade de se transformar o conflito, 
buscando reforçar o sentimento de pertencimento e 
reconstruindo as relações sociais abaladas pelo fato.

Nesse contexto restaurativo, os casos atendidos 
no MP eram acompanhados por facilitadores que 
conduziam os pré-circulos, círculos e até pós-circu-
los. Nessas etapas restaurativas, o adolescente e sua 
unidade familiar eram orientados quanto à dinâmica 
e ouvidos. Caso tivessem interesse, as partes – ofen-
sor e vítima, participavam dos círculos nos quais se 
definiam as melhores estratégias para a compreensão 
dos impactos dos danos causados e como reparar as 
mazelas desencadeadas pela violência.

Durante esse processo, todos adolescentes foram 
convidados a responder os instrumentos do presente 
estudo. Ao todo foram aplicados 124 instrumentos dos 
quais 62 restaram válidos para esta pesquisa que envol-
veu adolescentes que cometeram atos infracionais e que 
se encontravam em contexto de práticas restaurativas. 
Os jovens possuíam idades entre 12 e 18 anos, sendo 
a idade média 14,48 (DP = 1,46). Destes, 53,2% eram 
meninas e 46,8%, meninos. A maior parte frequenta o 
ensino fundamental (68,3%) e possuía renda familiar de 
até R$1.448,00 (45,3%). Além disso, 69,4% dos adoles-
centes residiam com o pai e a mãe; 1,6% com o pai e a 
madrasta; 8,1% com a mãe e o padrasto; 1,6% moravam 
apenas com o pai e 19,4% viviam apenas com a mãe.
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Instrumentos
Questionário Sociodemográfico. Composto de 24 ques-

tões elaboradas pelo grupo de pesquisa. Referem-se 
aos dados sociodemográficos dos participantes (sexo, 
idade, escolaridade, renda familiar etc.).

Escala de Conflito Pais-filho (ECPF). A escala consti-
tui-se de nove itens e está dividida em duas subescalas 
que se referem, respectivamente, à frequência com que 
os sujeitos experimentaram desentendimentos com 
seu pai e mãe no último ano e a frequência com que o 
adolescente resolve os conflitos de forma calma, com 
discussões ou agressões. A primeira subescala é medida 
em uma escala Likert de seis pontos e a segunda subes-
cala possui três itens, pontuados em uma escala Likert 
de cinco pontos. Maiores escores na escala represen-
tam altos níveis de conflito Buehler e Gerard (2002), 
adaptado por Terres-Trindade e Mosmann (2015). O 
coeficiente alfa de Cronbach obtido para a ECPF total 
no presente estudo foi de 0,84.

Escala de Coparentalidade para Pais e Adolescentes (The 
CoparentingInventory for Parentsand Adolescents, CI-PA) – 
(Teubert & Pinquart, 2010). Evidências de validade 
no Brasil por Mosmann et al., (2018). A escala permite 
que os adolescentes realizem uma avaliação em nível 
diádico e individual acerca do exercício da coparentali-
dade dos pais percebida pelos filhos. É composta por 
questões que investigam as três dimensões da coparen-
talidade, sendo os itens pontuados em uma escala Likert 
de quatro pontos. Neste estudo, os valores de alfa de 
Cronbach variaram entre 0,78 (avaliação do adolescente 
sobre a coparentalidade da mãe) e 0,80 (avaliação do 
adolescente sobre a coparentalidade do pai).

Escala de Comportamentos Antissociais (ECA) – (Cons-
trução e evidências de validade no Brasil por Grangeiro, 
2014). Permite que os jovens façam uma autoavalia-
ção em relação aos comportamentos antissociais leves 
e comportamentos antissociais severos, respondendo 
se já realizaram algum dos comportamentos de forma 
intencional. A escala avalia a frequência desses comporta-
mentos utilizando uma escala Likert de cinco pontos. Os 
coeficientes alfa de Cronbach obtidos para esse estudo 
foram de 0,85 (comportamentos antissociais leves) e 0,67 
(comportamentos antissociais severos).

Procedimentos Éticos e de Coleta de Dados
O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Vale do Rio dos Sinos, sob 
parecer 14/152 (CAAE:36888214.0.0000.5344). Todos 
os adolescentes assinaram um Termo de Assentimento 
e seus responsáveis, um Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido. O procedimento de coleta de dados 
se deu de forma individual, auxiliado pela pesquisadora.

A coleta de dados efetivou-se a partir da autori-
zação do Poder Judiciário, Ministério Público e Central 
de Práticas Restaurativas e compreendera um período 
entre agosto/2015 a novembro/2017. Durante esse 
período, ocorrera alguns intervalos na apuração dos 
dados desencadeados pelas férias forenses e pela subs-
tituição dos Promotores responsáveis pela Promotoria 
de Justiça Especializada. 

A partir dos casos selecionados pela Delegacia 
especializada e Ministério Público que comportassem 
as práticas, em data pré-agendada para a apresentação 
ao Promotor, os adolescentes eram convidados a parti-
ciparem da pesquisa. A aplicação dos questionários, ora 
ocorrera antes da audiência com o Promotor, ora ao seu 
término, como uma das medidas socioeducativas deter-
minadas, em ato contínuo aos pré-círculos, momento 
em que o adolescente e seu(s) pai(s) eram informados 
e convidados a participarem das práticas restaurativas. 
Tanto ao adolescente quanto ao seu responsável eram 
esclarecidas a razão do questionário, das implicações 
dos termos que assinaram e da duração média de uma 
hora para preenchimento do instrumento, tendo em 
vista que os questionários são autoaplicáveis. Todo o 
período de aplicação de instrumentos foi acompanhado 
pela pesquisadora que prestou esclarecimentos e orien-
tações, quando se fizeram necessárias.

Análise de Dados
Inicialmente foram comprovados os critérios de 

supostos paramétricos. Para o procedimento de análise 
de dados, utilizou-se a análise de Correlação de Pear-
son (r) para identificar possíveis associações entre os 
conflitos pais e filhos, as dimensões da coparentalidade 
e os comportamentos antissociais leves ou severos. 
Também se realizou análises de regressão linear para 
estabelecer modelos preditivos das variáveis inde-
pendentes (motivo de conflito com a mãe, motivo de 
conflito com o pai, intensidade do conflito com a mãe, 
intensidade do conflito com o pai, cooperação copa-
rental da mãe, conflito coparental da mãe, triangulação 
coparental da mãe, cooperação coparental do pai, con-
flito coparental do pai, triangulação coparental do pai, 
cooperação coparental da família, conflito coparen-
tal familiar, triangulação coparental familiar) sobre as 
variáveis dependentes (comportamentos antissociais 
leves ou severos).

As análises de regressão foram realizadas após a 
comprovação dos pressupostos conforme Hair, Black, 
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Babin, Anderson e Tatham (2009). Verificou-se a ausên-
cia de multicolinearidade, pois os valores de tolerância 
para o modelo dos antissociais leves foram inferiores a 
1, quanto aos resíduos, o coeficiente de Durbin-Watson 
foi de 2,4, situando-se entre 1,5 a 2,5. A homocedastici-
dade foi avaliada por meio de gráficos que comprovam 
sua presença. Em relação aos modelos dos antissociais 
severos, os valores de tolerância foram inferiores a 1, o 
coeficiente de Durbin-Watson foi de 1,7, apresentou-se 
entre 1,5 a 2,5 e a homocedasticidade foi identificada 
por meio de gráficos.

Resultados

Em um primeiro momento, verificou-se as 
correlações significativas entre as dimensões de copa-
rentalidade, conflitos pais-filhos e destas com os 
comportamentos antissociais leves e severos – Tabela 1. 
Nessa linha, observou-se que, nas condutas antissociais 
leves, há associações significativas com as seguintes 
variáveis: motivo conflito com a mãe – MCM, motivo 

conflito com o pai – MCP, intensidade conflito com 
a mãe – ICM, conflito coparental do pai – CP, trian-
gulação coparental do pai – TCP, conflito coparental 
familiar – CF e triangulação coparental familiar – TCF. 

Já quanto aos comportamentos antissociais seve-
ros, apurou-se a associação dessas condutas com as 
seguintes dimensões da coparentalidade e conflito pais-
-filhos: motivo conflito com o pai – MCP, intensidade 
conflito com a mãe – ICM, cooperação coparental 
paterno – CCP, conflito coparental do pai – CP e trian-
gulação coparental familiar – TCF. Também, merece 
análise a intensidade estabelecida entre as variáveis, 
apurou-se que entre as associações das variáveis nas 
condutas antissociais leves, na sua maioria, estabelece-
ram correlações fracas, salvo motivo de conflito com 
o pai – MCP, triangulação coparental familiar – TCF 
que apresentaram intensidade moderada. Já em relação 
aos conflitos antissociais severos, identificou-se que 
as correlações, também, apresentam, na sua maioria, 
intensidade fraca, com exceção triangulação coparental 
familiar – TCF e no conflito coparental familiar – CF 
que apresentam moderada intensidade.

Tabela 1. 
Correlação de Todas as Variáveis Medidas
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15
1 1,00 ,671** 0,156 -,073 ,290* 0,259 0,224 0,259 -0,05 ,502** 0,087 -,145 ,430** ,353* 0,199
2 1,00 0,002 0,093 0,025 0,066 -,193 -0,07 ,283* ,414** -,316* 0,095 0,253 ,438** ,380**

3 1,00 ,506** -,144 0,123 ,292* -,146 0,061 0,079 -0,22 ,278* ,502** ,282* ,284*

4 1,00 -,218 -,064 0,045 -,257 0,214 0,094 -,357** ,396** ,369** 0,155 0,065
5 1,00 0,121 0,264 ,879** 0,203 0,197 ,615** -,721** -,085 -,122 -,117
6 1,00 ,083 ,291* -,285* -0,049 0,235 -,214 -0,01 0,04 -,014
7 1,00 0,241 0,057 ,380** 0,167 -,206 ,320* 0,053 -0,01
8 1,00 0,175 0,141 ,698** -,733** -,049 -,152 -,301*

9 1,00 0,044 -0,038 -,141 0,097 ,390** 0,102
10 1,00 -0,127 0,128 ,309* ,277* 0,125
11 1,00 -,784** -,155 -,394** -,370**

12 1,00 0,251 ,281* ,417**

13 1,00 ,667** ,529**

14 1,00 ,786**

15 1,00

Nota. 1: MCM – Motivo Conflito com a mãe; 2: MCP – Motivo Conflito com o pai; 3:ICM – Intensidade Conflito com a mãe; 
4: ICP – Intensidade Conflito com o pai; 5:CCM – Cooperação Coparental da mãe; 6: CM – Conflito Coparental da mãe; 7: 
TCM – Triangulação Coparental da mãe; 8: CCP – Cooperação Coparental Paterno; 9: CP – Conflito Coparental do pai; 10: TCP 
– Triangulação Coparental do pai; 11: CCF – Cooperação Coparental Família; 12: CF – Conflito Coparental Familiar; 13: TCF – 
Triangulação Coparental Familiar; 14: AL – Antissociais Leves; 15:AS – Antissociais Severos;**. A correlação é significativa no 
nível 0,01 (2 extremidades); *. A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades).
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Para subsidiar a análise de regressão linear sim-
ples, considerou-se que, para a existência significativa 
de associação entre os elementos p < 0,05. A partir 
desses parâmetros, estruturou-se análise de regressão 
linear como forma de avaliar o efeito preditor das 
dimensões da coparentalidade, do conflito pais-filhos 
e as variáveis dependentes – condutas antissociais 
leves e severas. Destaca-se as variáveis preditoras das 
condutas antissociais leves, quais sejam: triangulação 
coparental familiar – TCF (β = 0,725, p < 0,001), 
motivo conflito pai – MCP (β = 0,438, p = 0,037), 
conflito coparental pai – CP (β = 0,429, p = 0,017), e 
intensidade conflito pai – ICP (β = 0,362, p = 0,029). 

E os preditores significativos das condutas antis-
sociais severas são: conflito coparental familiar – CPF 
(β = 0,897 p = 0,003), intensidade conflito pai – ICP 
(β = 0,473, p = 0,031), conflito coparental pai – CP (β 
= 0,447, p = 0,049), triangulação coparental familiar – 
TCF (β = 0,409, p = 0,033).

Nos dois modelos de regressão, o R2 – coeficiente 
de determinação ou explicativo da regressão, pode ser 
compreendido pelo conjunto de variáveis independen-
tes (CF, MCP, CP, ICP – para AL e CPF, ICP, CP, TCF 
- para AS) e a variável critério ou dependente – con-
dutas antissociais (Dancey & Reidy, 2013). No caso 
dos comportamentos leves, é explicado em 76,70% (R2 

0,767) enquanto que nos comportamentos severos é 
explicado em 85,40% (R2 0,854).

Discussão

Entre os resultados obtidos nesta pesquisa, 
destaca-se a comparação estabelecida entre gênero 
e o envolvimento em atos infracionais – sintomas 
externalizantes. Apurou-se que, dentre os adolescen-
tes, 53,2% eram meninas, dado que vai de encontro à 
maioria dos estudos que associam o não cumprimento 
de regras/normas, as condutas agressivas e violência 
aos meninos, enquanto que as meninas estariam mais 
propícias a apresentar sintomas internalizantes, como 
depressão e ansiedade (Feinberg et al., 2007; Riina & 
McHale, 2014; Teubert & Pinquart, 2010). Além disso, 
o grupo apresentou idade média entre 14,48 anos (DP 
= 1,46) período em que os adolescentes experien-
ciam várias mudanças e a necessidade de questionar a 
autoridade e limites, e essas situações, somadas a um 
convívio familiar em que, por vezes, a qualidade do 
relacionamento coparental é fragilizada pela constân-
cia e intensidade dos conflitos interparentais, acarreta 
implicações no desenvolvimento do adolescente, pro-
piciando a externalização, com maior intensidade, de 
comportamentos de risco (Kouros, Cummings, & 
Davies, 2010; Mosmann et al., 2017).

Quanto ao gênero dos adolescentes envolvi-
dos em atos infracionais, de forma geral, há uma 
prevalência de meninos envolvidos em condutas 
antissociais e submetidas às medidas socioeducativas 

Tabela 2. 
Comportamentos Antissociais Leves (AL)
Preditores B EP Β P
Triangulação Coparental Familiar (TCF) 2,409 ,507 ,725 ,000
Motivo Conflito Pai (MCP) ,603 ,266 ,438 ,037
Conflito Coparental Pai (CP) ,805 ,305 ,429 ,017
Intensidade Conflito Pai (ICP) -1,548 ,651 ,362 ,029

Tabela 3. 
Comportamentos Antissociais Severos (AS)
Preditores B EP Β P
Conflito Coparental Familiar (CPF) ,573 ,176 ,897 ,003
Intensidade Conflito Pai (ICP) -,618 ,260 ,473 ,031
Conflito Coparental Pai (CP) ,261 ,122 ,447 ,049
Triangulação Coparental Familiar (TCF) ,416 ,178 ,409 ,033
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(SINASE/2016), desencadeando significativo número 
de pesquisas sobre os infratores (Costa & Santos, 2016; 
Nardi & Dell’Aglio, 2012; Nardi, Jahn, & Dell’Aglio, 
2014). Contudo, conforme Aranzedo (2015, p. 266) 
“essa realidade pode favorecer a inobservância das sin-
gularidades presentes nas histórias do envolvimento 
das meninas nos atos infracionais”, assim não podemos 
descurar que a participação de meninas vem apresen-
tando índices crescentes e peculiaridades que merecem 
reflexões (Aranzedo, 2015; Mello, 2015).

As adolescentes da pesquisa envolveram-se 
em atos infracionais considerados de menor poten-
cial ofensivo, até por que o lócus das condutas foi o 
espaço escolar. Observa-se que a atitude agressiva que 
gerou lesões, vias de fato ou ainda as agressões ver-
bais – injúrias e calúnias constituem-se em situações 
conflitivas que permeiam a realidade de muitas escolas 
envolvidas (Silva, Oliveira, Bandeira, & Souza, 2012), 
comprometendo não só desempenho escolar, mas, em 
especial, o desenvolvimento biopsicosocial das jovens. 
É possível refletir pelos resultados apurados que essas 
meninas que se envolveram nesses fatos, frente aos 
fatores contributivos como relação e estilo coparental, 
reproduziram comportamentos ofensivos, abusivos 
e/ou violentos como uma resposta a resolução dos 
conflitos, replicando entre os pares as práticas paren-
tais (castigos/rigor excessivos etc.) inadequadas que 
vivenciaram em suas famílias.

A partir da análise de regressão, identificaram-se as 
variáveis que foram preditoras das condutas antissociais 
leves e severas, e os dados apontaram que a composição 
das dimensões da coparentalidade e do conflito pai-filhos 
se demonstraram fortemente explicativas para o envol-
vimento em atos infracionais, em especial, as dimensões 
que envolvem o pai – motivo, intensidade e conflito, 
além da triangulação. Esses preditores evidenciam que as 
dificuldades estabelecidas na relação entre os cuidadores 
reverberam na saúde da prole, bem como indicam que 
os filhos não ficam imunes aos conflitos e as discussões 
com o pai e, ainda, quando envolvidos em coligações 
intergeracionais nas quais o adolescente é impelido a 
aliar-se a um dos cuidadores em detrimento do outro 
(Pedro & Ribeiro, 2015). Essas dinâmicas podem desen-
cadear nos adolescentes condutas que acirram mais o 
ambiente familiar já conflituoso, gerando um convívio 
ainda mais estressante para os cuidadores, implicando 
em comportamentos parentais negativos como puni-
ções excessivas e inadequadas, desencadeando, por sua 
vez, mais conflitos coparentais (Feinberg et al., 2007), o 
que configura como um ciclo vicioso.

Nos dados aferidos, apurou-se, no caso das 
condutas antissociais leves, duas dimensões da copa-
rentalidade (Triangulação Coparental Familiar – TCF 
e Conflito Coparental Pai – CP) e duas do conflito 
pais-filhos (Motivo Conflito Pai – MCP e Intensidade 
Conflito Pai – ICP). Foram significativas para explicar o 
modelo, das quais merece destaque a dimensão da trian-
gulação coparental familiar (TCF) cujo valor é de 0,725, 
substancialmente maior dos que as outras variáveis.

Por sua vez, nos comportamentos antissociais 
severos identificaram-se três dimensões da copa-
rentalidade (Conflito Coparental Familiar – CPF, 
seguido por Conflito Coparental Pai – CP e Trian-
gulação Coparental Familiar – TCF) e somente uma 
variável do conflito pais-filhos (Intensidade Conflito 
Pai – ICP), que restaram significativas para explicar 
o modelo. Contudo, nas condutas severas, o conflito 
coparental familiar – CPF apresenta o valor de 0,897, 
bastante superior às demais dimensões.

Observa-se que a dimensão da coparentalidade 
– triangulação coparental familiar, mesmo com poder 
explicativo distinto, é preditor em ambas as condu-
tas, situação que se repete com o conflito coparental 
do pai e o preditor intensidade conflito com o pai. Há 
distinções entre os comportamentos antissociais leves 
e severos quanto aos motivos conflito com o pai para 
as condutas leves e a dimensão de coparentalidade con-
flito familiar nos severos.

Nas condutas leves, a triangulação familiar assume 
papel preditor relevante – maior poder explicativo, na 
qual se identifica a conflitiva instalada entre os cui-
dadores e o envolvimento do filho no embate entre 
os cuidadores, seguido dos motivos de conflito com 
o pai, na sequência, o conflito coparental do pai e a 
intensidade do conflito com o pai. Verifica-se que, nas 
condutas leves, a figura materna se faz presente só na 
variável triangulação coparental familiar, ensejando um 
clima familiar tenso ou conflituoso, mas marcadamente 
mais associado à figura paterna, o que reverbera nas 
outras variáveis e via de consequência nos comporta-
mentos – conduta do adolescente. 

Já nos comportamentos antissociais severos, o 
conflito coparental familiar apresenta maior poder 
preditor, isto é, há o reconhecimento do conflito entre 
os cuidadores quanto à forma de cuidar e educar a 
prole. A segunda dimensão de destaque é o conflito 
coparental do pai, seguido pelo preditor intensidade 
do conflito com pai e, por fim, triangulação coparen-
tal familiar. Nas condutas severas, foram identificadas 
três dimensões da coparentalidade e uma variável do 



Koch, C. & cols.  Coparentalidade, Adolescentes e Práticas Restaurativas

Psico-USF, Bragança Paulista, v. 25, n. 2, p. 343-355, abr./jun. 2020

351

conflito pais-filhos, fato que evidencia que a forma 
como é entabulada a relação entre os cuidadores, 
a forma e frequência dos conflitos, desacordos e 
discussões, somados às “alianças” e coalisões inter-
geracionais nas quais o adolescente é envolvido 
ostensivamente, reverberam de forma singular no fun-
cionamento familiar e dos filhos adolescentes (Pedro 
& Ribeiro, 2015).

Reflete-se sobre o papel da triangulação copa-
rental familiar, assumindo distintas expressões nos 
casos de comportamentos antissociais leves e seve-
ros. A literatura aponta dois tipos de triangulação: a 
primeira divide a coparentalidade, forçando a criança 
a estabelecer uma coalizão com um dos genitores 
“contra” o outro, sendo obrigado a “tomar um par-
tido” nessa relação conjugal conflituosa. Na segunda, 
devido às dificuldades conjugais dos pais, a criança 
desenvolve algum sintoma, “obrigando” os cuidado-
res a desviarem a atenção de seus conflitos e focando 
nela (Pedro & Ribeiro, 2015). O primeiro tipo, por 
ter caráter mais explícito, está mais associado a sinto-
mas de externalização. O segundo tipo, por se tratar 
de conflitos conjugais muitas vezes encobertos, asso-
cia-se mais a sintomas internalizantes (Machado & 
Mosmann, no prelo).

Dessa forma, identifica-se que, nessa amostra, 
mesmo se tratando somente de sintomas externalizan-
tes, nos casos de comportamentos antissociais leves, 
a triangulação familiar é a variável com maior poder 
preditivo, mas mais associada às variáveis do pai, rever-
berando em menor intensidade de comportamentos 
de externalização, talvez pela participação não tão 
ostensiva da mãe. Já nas situações de comportamentos 
antissociais severos, denota-se mais variáveis da copa-
rentalidade como preditoras, provavelmente indicando 
envolvimento ostensivo de ambos cuidadores em dis-
córdias associadas aos cuidados com a prole, coalizões 
e conflitos conjugais, que se expressam em sintomas 
externalizantes mais graves. 

Enquanto que o conflito coparental familiar repre-
senta a forma como as figuras parentais se relacionam, 
as discussões e a discórdia sobre a educação dos filhos, 
bem como as estratégias para boicotar ou enfraquecer 
a parentalidade de um dos cuidadores. Essas condutas 
podem estar associadas a formas ríspidas, rígidas e até 
violentas de cuidado – supervisão e trato com os filhos 
adolescentes, o que acaba por potencializar comporta-
mentos externalizantes (Mosmann et al., 2017; Pedro & 
Ribeiro, 2015). Assim, adolescentes e crianças que con-
vivem ou testemunham conflitos coparentais podem 

associar as mais variadas formas de agressões como 
meio de entabular e resolver suas relações interpessoais. 
Os resultados encontrados estão em consonância com 
os estudos de Teubert & Pinquart (2010) nos quais 
apresentam resultados de associação entre a copa-
rentalidade com o comportamento dos adolescentes, 
mais especificamente, no conflito coparental em que 
se relaciona a sintomas depressivos para os adolescen-
tes indistintamente e comportamentos de risco para 
meninos. Dados que seguem a mesma linha do estudo 
apresentado por Baril et al., (2007). 

Já a variável explicativa – motivo conflito pai (ICP) 
visa retratar o relacionamento do adolescente com a 
figura paterna tanto no que tange aos motivos quanto 
a sua intensidade. Verificou-se que temas como escola, 
amizades e namoro, envolver-se em tarefas domésticas 
ou sair à noite, como também internet, drogas e dinheiro 
são motivos recorrentes para o desentendimento entre 
filho(s) e pai. 

Cumpre destacar que todas as dimensões avaliadas 
são importantes para a compreensão do ajustamento 
psicológico dos adolescentes, bem como é possível con-
ceber que adolescentes não só reconheçam e façam uso 
dessas dimensões em suas relações familiares e sociais, 
como uma resposta ao comportamento parental, quer 
seja frente aos conflitos, a sabotagem, as coalizões, 
como também a situações mais sutis, como a ausência 
de apoio, cooperação entre os cuidadores em relação à 
prole (Teubert & Pinquart, 2010).

Outra constatação importante no estudo foi a rela-
ção estabelecida com a mãe, pois, nos modelos – Tabela 
2 e Tabela 3, o conflito envolve sempre a figura paterna. 
Aduz-se, como a literatura arrola que a mãe pode 
materializar a importância ou o significado da família, 
enquanto que o pai pode simbolizar a distância/ausên-
cia ou a forma repressiva e de punições exageradas, 
evidenciando práticas parentais negativas e destrutivas 
(Zappe & Dias, 2012). Ou ainda, a mãe pode assumir 
um papel permissivo, quando nega ou omite o envol-
vimento do adolescente buscando em vão minimizar 
os impactos da conduta, perdendo a autoridade sobre 
os filhos (Predebon & Giongo, 2015; Rocha & Sousa, 
2013; Sabbag & Bolsoni-Silva, 2015). 

Observa-se, assim, que a vida e as formas que se 
estabelecem os relacionamentos no ambiente familiar 
têm implicações diretas na saúde mental da criança e 
adolescentes. E, conforme as características e dinâmi-
cas estabelecidas em família, podem se tornar tanto um 
fator de proteção quanto de risco para o adolescente 
envolver-se com condutas antissociais.
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Considerações Finais

Com o intento de investigar o papel preditor 
das dimensões da coparentalidade dos cuidadores, 
do conflito entre pais-filhos nas condutas antissociais 
dos adolescentes em conflito com a lei no contexto 
das práticas restaurativas, este estudo identificou as 
principais dimensões que impactaram nos adolescen-
tes envolvidos. A análise de um grupo diferenciado 
– adolescentes no contexto das práticas restaurativas 
representou um desafio, não só pelo fato de abor-
dar aspectos multidisciplinares, mas por envolver 
um número substancial de pessoas e órgãos, isto é, 
Ministério Público, Poder Judiciário, Facilitadores, 
adolescentes e as suas famílias. O debate da coparenta-
lidade associado aos adolescentes que cometeram atos 
infracionais buscou discutir dimensões como conflito, 
triangulação, conflito pais-filhos, ainda pouco explo-
radas, mas que estão diretamente relacionados com a 
postura que o adolescente assume frente a sua unidade 
familiar e sua interação social.

Nesse sentido, a família e os padrões de rela-
cionamento estabelecidos entre os cuidadores, como 
forma de divisão de práticas educativas, na cooperação 
e associação estabelecida entre os pais e filhos podem 
explicar condutas ou problemas que a prole externa-
liza na adolescência. É fato que, na fase do adolescer, 
os filhos buscam maior autonomia e independência, o 
que pode gerar exposição aos riscos e impõe aos cui-
dadores a necessidade de estabelecer novas estratégias 
parentais e rever suas relações coparentais, em espe-
cial, no que tange à cooperação, o compartilhamento 
de decisões e a forma como se estabelece a biredicio-
nalidade das relações, tendo em vista que, os sujeitos 
da unidade familiar são mutuamente influentes. É evi-
dente, portanto, o papel da unidade familiar e todas 
as dimensões que a envolvem e suas implicações na 
formação do adolescente.

Apesar das contribuições que este estudo lançou 
sobre a temática, é importante termos presente que, ao 
longo da pesquisa, surgiram entraves, pois foram apli-
cados 124 instrumentos dos quais somente 62 foram 
considerados válidos para o estudo e, mesmo que a 
amostra garanta poder estatístico confiável para os 
objetivos da pesquisa, o fato de terem ocorrido tan-
tos missing impõe a análise sobre a limitação quanto ao 
volume das questões que o instrumento apresentava e 
do grau de escolaridade dos entrevistados envolvidos. 
Para novos trabalhos, torna-se necessário diversificar os 
instrumentos, adotando, para a ampliação da temática, 

entrevistas e roteiros semiestruturados, sob um viés 
qualitativo, a fim de se atingir uma ampla contextualiza-
ção das relações familiares.

Ademais, os resultados deste estudo podem sub-
sidiar novos trabalhos bem como instrumentalizar 
políticas públicas que envolvam, não só o adolescente 
em conflito com a lei, mas a sua unidade familiar, em 
especial, o pai, para que assim se reflita sobre o seu 
papel e as formas como este vem entabulando sua 
relação na unidade familiar, buscando romper com a 
conflitiva instaurada. Torna-se assim, imprescindível, a 
ampliação das investigações que instrumentalizem as 
unidades familiares, escolas etc. para que se tornem um 
recurso positivo no processo formativo do adolescente 
em conflito com a lei. É por meio desses estudos que 
se viabilizará expedientes para a elaboração e aprimora-
mento de programas como da justiça restaurativa, que 
orientem preventivamente o adolescente e seu entorno, 
a fim de mitigar a problemática que envolve o ato infra-
cional na adolescência.
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